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PARECER JURÍDICO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6.2025-020 

Modalidade: Inexigibilidade  

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e contratos. Contratação de pessoa jurídica 

especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria em Licitações Públicas, na 

instrução e acompanhamento incluindo fase interna e externa dos processos licitatórios, 

aditivos, elaboração de documento de formalização de demanda e estudo técnico preliminar, 

objetivando atender a Secretaria Municipal de Administração de Anapu-PA. Inexigibilidade 

de licitação, com base no inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021. Pela possibilidade de 

adoção do procedimento destinado à Inexigibilidade de licitação, desde que adotadas as 

providências recomendadas. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Autos do Procedimento na modalidade inexigibilidade, nos termos do 

art. 74, IIII, da Lei n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, com o fito de promover a contratação de 

pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria em 

Licitações Públicas, na instrução e acompanhamento incluindo fase interna e externa dos 

processos licitatórios, aditivos, elaboração de documento de formalização de demanda e 

estudo técnico preliminar, objetivando atender a Secretaria Municipal de Administração de 

Anapu, Estado do Pará. 

O procedimento veio acompanhado dos seguintes documentos de maior 

relevância:  

a) Solicitação de Inexigibilidade; 

b) Documento de Formalização da Demanda-DFD; 

c) Estudo Técnico Preliminar- ETP; 

d) Proposta comercial; 

e) Declaração de Adequação Orçamentária; 
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f) Termo de Autorização da Chefe do Executivo; 

g) Documentação da Empresa; 

h) Certidões Negativas; 

i) Declarações; 

j) Capacidade Técnica; 

k) Autuação; 

l) Minuta de inexigibilidade; 

m) Despacho ao Jurídico. 

 

Assim, passamos a análise jurídica do caso em tela, ressaltando que o presente 

parecer será opinativo, de modo que tal opinião não vincula o administrador público, podendo 

o administrador público entender de modo diverso. Tendo este Parecer o escopo de assistir a 

autoridade administrativa no controle interno da legalidade dos atos a serem praticados. 

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar 

a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

Era o que cumpria relatar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1 DA ASSESSORIA JURÍDICA 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos 

eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame 

licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao 
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interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação 

dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988. 

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a 

licitação visa: 

[…] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de 

realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados 

ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas 

administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p. 

158). 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a 

consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a 

proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados 

igualdade de condições.  

Odete Medauar destaca que “A Administração não pode contratar livremente, 

porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e a moralidade administrativa, sobretudo” (2010, p. 187). 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei nº 

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.  

A norma esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende ser 

inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em que 

a Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza intelectual. Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso 

III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de 
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licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.  

Segundo o art. 74, inciso III, da nova lei, é inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial nos casos de: 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:  

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos; 

 b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; (…)  

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; (…) 

O § 3º desse artigo estabelece que a notória especialização do profissional ou da 

empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, que permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação 

de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade (art. 74, § 4º).  
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Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de 

licitação, a necessidade de demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, 

atenuando as interpretações equivocadas com relação a aplicação dessa expressão, que passou 

a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

 Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador 

conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou 

exclusiva. 

A propósito o Ministro Dias Tóffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que 

serviços singulares são aqueles que demandam “primor técnico diferenciado, detido por 

pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles características 

diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o 

denominado ‘toque do especialista’, distinto de um para outro, o qual os qualifica como 

singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a 

subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 

possibilidade de competição”.  

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de 

enquadramento na hipótese de inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos 

aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O legislador infralegal teve o firme propósito de 

deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco complexo ou exclusivo, mas, sim, 

que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão específica, adequada e, 

de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, 

devendo qualquer outra interpretação ser combatida com veemência.  

Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser 

enquadrada como hipótese de inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de 
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competição. Isso porque, ainda que em tese existam dois ou mais juristas igualmente 

qualificados para atender à demanda, não é possível estabelecer critérios objetivos de 

comparação entre eles, seja pelo preço do serviço, seja pela técnica empregada. 

Como instaurar uma disputa competitiva se cada advogado possui estilo próprio, 

habilidade e destreza técnica singulares? Como padronizar a avaliação de trabalhos cuja 

natureza é marcada pela subjetividade? A atuação de um advogado vai muito além de tabelas 

comparativas: o êxito em um processo judicial ou administrativo está diretamente vinculado à 

condução estratégica do profissional escolhido, e não apenas ao valor apresentado em sua 

proposta. 

Um exemplo prático pode ilustrar: imagine uma demanda complexa de 

repercussão nacional, em que o Município precise contratar um advogado com experiência 

consolidada em direito público e já reconhecido em tribunais superiores. Ainda que outros 

profissionais também sejam qualificados, não há como comparar objetivamente a técnica, a 

forma de argumentação e a credibilidade adquirida junto às cortes. Esses elementos 

intangíveis não se submetem a parâmetros licitatórios convencionais, mas são determinantes 

para o sucesso da causa. 

Outro fator que fortalece a tese da inviabilidade de competição é o requisito da 

confiança. A escolha do prestador de serviços jurídicos envolve, necessariamente, a convicção 

de que ele é o mais apto a defender os interesses do poder público. Essa confiança, construída 

a partir da reputação, da experiência e da credibilidade do profissional, constitui elemento 

essencial que justifica a inexigibilidade da licitação. 

O Supremo Tribunal Federal também considera a confiança um elemento 

impactante para caracterização da inviabilidade. Vejamos: 

EMENTA: I. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-

somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, 
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art. 92), ocorrido em 28.9.93. II. Alegação de nulidade da decisão que 

recebeu a denúncia no Tribunal de Justiça do Paraná: questão que não 

cabe ser analisada originariamente no Supremo Tribunal Federal e em 

relação à qual, de resto, a instrução do pedido é deficiente. III. Habeas 

corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta de 

justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de 

licitação para a contratação de serviços de advocacia. 1. A presença 

dos requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo 

do trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca 

prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela 

inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de 

advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de 

serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações 

éticas e legais que da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Código de 

Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7º).  

Por fim, outro ponto caracterizador da inviabilidade de licitação diz respeito a 

segurança quanto à sua boa execução, questão não mensurável, a ratificar a impossibilidade 

de competição e sepultar qualquer dúvida quanto à legalidade do enquadramento dos serviços 

advocatícios na hipótese de inexigibilidade. 

Outro ponto relevante para a contratação direta por inexigibilidade de escritório de 

advocacia é que os honorários não podem em hipótese alguma ser vilipendiados. Ou seja, ser 

objeto de disputa entre advogados, isso fere o art.5º do Código de Ética da OAB. Acrescenta-

se, ainda, que a mercantilização da advocacia é também vedada pelo Código de Ética e 

Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, cujo artigo específico é abaixo transcrito: 

“Art. 5 º O exercício da advocacia é incompatível com qualquer 

procedimento de mercantilização”. 
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Verifica-se, portanto, que a instauração de procedimento licitatório para a 

contratação de advogado configuraria um ato administrativo inadequado, uma vez que 

submeteria o profissional a uma concorrência artificial. Tal prática, diante da impossibilidade 

de se estabelecer critérios objetivos de comparação entre os candidatos, acabaria por 

transformar a advocacia em mera mercantilização do serviço, o que contraria a própria 

natureza da profissão e poderia, inclusive, ser questionado junto ao respectivo Órgão de 

Classe. 

Mercantilização da atividade Além dos advogados, pressupostos do elemento da 

confiabilidade da relação profissional e da discricionariedade do ato, infere-se, ainda, que os 

critérios da notória especialização e da singularidade do serviço são intrínsecos à atividade 

profissional em si, sendo inviável sua aferição por meio de competição objetiva entre os 

candidatos.  

Conclui-se, portanto, pela impossibilidade de se determinar a notória 

especialização nos casos de avaliação da atividade advocatícia, cujos parâmetros são deveras 

ampliativos a permitir uma determinação precisa caso a caso. Isso porque, poderia se avaliar 

tantos títulos acadêmicos, quanto publicações, tempo de atividade, sucesso nas causas 

judiciais sem poder inferir qual critério se sobressairia ao outro, face à evidência da 

subjetividade. Conota-se, assim, que tal subjetividade intrínseca aos critérios de notória 

especialização e singularidade, impedem sua determinação nos casos de competição entre 

advogados, o que impossibilita a instauração de procedimento licitatório. A contratação entre 

advogado e ente público é conforme demonstrado, ato discricionário em essência, com 

fundamento na vedação da mercantilização da atividade advocatícia e na confiabilidade 

existente nessa relação profissional. 

Nesta esteira de entendimento não se pode olvidar que, ao se tratar de serviços 

advocatícios, é quase impossível estabelecer critérios objetivos que possibilitem a comparação 

objetiva de propostas, tendo em vista as características individuais do executor do serviço, e 
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neste caso importante observação realizada pelos nobres articulistas e professores Gabriela 

Pércio e Ronny Charles, que através da notoriedade que os cercam, encartam entendimento, 

em artigo publicado na página do Professor Ronny, inclusive à luz da jurisprudência do TCU, 

de que: 

Não quer significar, em última análise, que somente um particular terá 

condições de executar o serviço a contento ou que somente um dentre 

os vários será digno da confiança da autoridade competente, mas, sim, 

que um deles será escolhido por ela porque, na sua percepção, oferece 

maiores chances de alcançar os resultados pretendidos. A 

discricionariedade é elemento intrínseco claro e irrefutável a essa 

hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme igualmente 

reconhecido pela doutrina e pelo TCU na Decisão 439/1998 – 

TCU/Plenário, proferida em caráter normativo. 

A Lei nº14039 /2020, oriunda de uma luta histórica da Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB, norma esta que garantiu o enquadramento “dos serviços profissionais de 

advogado”, como “técnicos e singulares”, e neste caso podendo impactar no tratamento 

fiscalizatório dos contratos advocatícios, que até então, necessitavam, perante os órgãos de 

controle, a comprovação da “inviabilidade de competição”, da “singularidade do objeto” e da 

“notória especialização”, requisitos previstos na Lei de Licitações para implementar a 

contratação de referido profissional pela administração pública.  

Não há menor dúvida que os serviços advocatícios se tratam de serviços técnicos 

especializados e intelectuais, o que dificulta, sobremaneira, a promoção da competição 

ensejadora de licitação, tendo tais serviços aproximação inequívoca a inexigibilidade de 

licitação, prevista na Lei de Licitações. 

Neste sentido mister citar a Lei 14.039/2020, que assim preceitua: 
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Art. 1º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A: “Art. 3º-A. Os serviços 

profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 

quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou 

a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ”  

(...) 

§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ” 

Como podemos ver a contratação de consultoria jurídica por inexigibilidade de 

licitação é possível e necessária para serviços especializados, conseguindo avançar e progredir 

no atendimento do seu desiderato último que é o interesse público. 

Superada a possibilidade jurídica do pleito, é imperioso verificar a regularidade do 

procedimento, conforme as determinações da LLC. 

2.2  DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
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Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, cumpre 

agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, observa-se que 

o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021 assim dispõe: 

"Do Processo de Contratação Direta”  
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:  
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo;  
- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;  
- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos;  
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;  
VI - razão da escolha do contratado; 
 VII - justificativa de preço;  
VIII - autorização da autoridade competente. 
 Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

 

2.3 DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME 

JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS 

O documento de oficialização da demanda, estudos preliminares, mapa de riscos e 

Termo de Referência: principais elementos. 

Constata-se que no presente caso de inexigibilidade de licitação, onde será 

realizado o processo de compra direta, o art. 72 da Lei de Licitações prevê que, se for o caso, 

pode ser dispensada a feitura do ETP. 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo. 

 
  Diante disso, seguindo o previsto na IN 40, o ETP será dispensado nos casos em 

que a licitação não é obrigatória. 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos que 

embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 

desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, o critério de 

aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos essenciais à verificação 

da qualificação técnica e econômico-financeira, os procedimentos de fiscalização e 

gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços, o prazo para execução do contrato 

e as sanções. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

Sobre o gerenciamento de riscos, observo que os requisitos necessários para sua 

correta realização, os quais foram observados pela Administração. 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da 

metodologia empregada para estimar os custos unitários da contratação não será examinada, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

2.4 Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos 

O inciso III, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do processo de 

contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e pareceres técnicos. 

“Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para 

aludir ao seguinte excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021". 
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 O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' 

quanto à elaboração de pareceres técnicos para instrução da 

contratação direta. Assim como ocorre no inciso I, a cujos 

comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer 

técnico salvo quando incompatível ou desnecessário com a hipótese 

de contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma 

'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer.  

Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor 

inferior a R$50.000,00 não necessita de parecer técnico para 

configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços siga os 

ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos tal 

parecer técnico. 

 Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção 

viável para a Administração por razões de instalações ou localização, 

o parecer mostra- se indispensável, já que se trata de circunstância não 

autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. 

 “Se as circunstâncias de fato não dispensarem de plano a elaboração 

de pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, 

independentemente da ‘conveniência’ ou da vontade do gestor 

respectivo, mas a partir de sua avaliação técnica.” (SARAI, Leandro 

(org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

- Lei n.º 14.133/2021, comentada por Advogados Públicos, São Paulo, 

2021, Editora Jus Podium, p.868). 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o Parecer. 
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O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, 

que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento probatório da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização 

adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários 

para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em 

que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de 

responsabilização de quem lhe tiver dado causa." 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada de notas de pré- empenhos e declaração orçamentária.  

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada deverá 

manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação que foram 

exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, por 

dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da mesma 

Lei, englobam habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na habilitação da 

empresa. 

O artigo 72,VI e VII, da Lei n.º 14.133/2021 estabelecem a necessidade de instruir 

os autos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço. 

O artigo 72, VIII, da Lei n.º 14.133/2021 prevê a necessidade de autorização pela 

autoridade competente, providenciada devidamente adotada pela Prefeita Municipal de 

Anapu. 

Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da 

exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o qual determina 
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que “o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021 

que assim dispõe: 

“Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data 

de sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; II - 10 

(dez) dias úteis, no caso de contratação direta.” 

 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que 

autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §único e 94 da Lei n.º 14.133/2021).  

Conforme Art. 95 da Lei 14.133/21 é “facultativo a celebração de contrato nos 

casos em que a Administração puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço”.  

Todavia, a Administração providenciou a minuta, a qual atende aos requisitos 

insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações. 

Ademais, verifica-se que não consta nos autos a certidão de quitação fiscal 

municipal referente ao domicílio da sede da empresa contratada. Embora a Lei nº 

14.133/2021, em seu artigo 68, § 1º disponha que nas contratações diretas serão exigidos os 

documentos de habilitação “sempre que cabíveis”, é possível a relativização dessa exigência 



 
 
 

                                   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ANAPU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU – PA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

CNPJ: 01.613.194/0001-63 
 

16 
AV. GETÚLIO VARGAS 098, CENTRO ANAPU-PA. 

 

quando demonstrada a ausência de vínculo tributário com o município contratante ou quando 

a natureza da contratação não justifique tal exigência de imediato. 

Todavia, recomenda-se que, como condição para a liberação do pagamento, seja 

exigida a apresentação da referida certidão de quitação municipal, garantindo a comprovação 

da regularidade fiscal perante o município onde está sediada a empresa. Tal medida visa 

resguardar a legalidade e a segurança jurídica do procedimento, sem configurar óbice à 

contratação, mas sim medida prudencial de controle no momento da execução contratual. 

Ressalta-se que não há na Lei nº 14.133/2021 dispositivo que obrigue 

expressamente a apresentação da certidão de quitação municipal em todas as hipóteses de 

contratação direta, especialmente quando a empresa não mantém relação tributária com o ente 

contratante, devendo a exigência ser analisada à luz do caso concreto e da razoabilidade 

administrativa. 

Ressalte-se, por fim, quanto a minuta do contrato apresentado, entendo que está 

em conformidade com o disposto no artigo 92 da Lei 14.133/21, eis que verificando seu 

conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato administrativo. 

3. CONCLUSÃO 

Diante das prescrições do art.74, inciso III – primeira parte, alínea “c” da Lei nº 

14.133/21, por estarem presentes os instrumentos de Formulação de Demanda, Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar, preço da contratação, comprovação documental de 

experiência do profissional, nos termos do art. 74, inciso III, da nova lei, é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de: III – 

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais - entendo ser possível a contratação ora 

em apreço. Ressalto que o presente parecer jurídico, é uma peça opinativa, que reflete a 
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interpretação subjetiva de seu emissor referente a aplicação das leis. Não é vinculativo, e pode 

se for o caso ser refutado pelo Gestor Público. 

 

É o Parecer, SMJ.  

Anapu/PA, 09 de julho de 2025. 

 

 

DÉCIO D. N. SOUZA 
OAB/PA 38.950 
Assessor jurídico 
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